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PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL NO RIO GRANDE DO SUL

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) JUIZ(A) ELEITORAL RELATOR(A) 
EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL

Consulta n.º 221-33.2016.6.21.0000
Procedência: PORTO ALEGRE – RS

Assunto: CONSULTA  -  POSSIBILIDADE  DE  DOAÇÃO  DE  BEM  MÓVEL 

INSERVÍVEL PELO PODER LEGISLATIVO EM ANO ELEITORAL

Interessado: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL

Relator: DR. LUCIANO ANDRÉ LOSEKANN

PARECER
CONSULTA.  LEGITIMIDADE  ATIVA.  DEPUTADA. 
CASO CONCRETO. NÃO CONHECIMENTO. A presente 
consulta não preenche requisito objetivo, porquanto versa 
sobre  caso  concreto,  pois:  a) nos  moldes  como 
elaborada, é possível identificar-se a quem se destina a 
resposta; e b) já resta iniciado o período de incidência da 
norma  e,  dessa  forma,  eventual  resposta  poderia  ser 
utilizada  para  a  resolução  de  situação  concreta, 
antecipando o julgamento do TRE-RS. Parecer pelo não 
conhecimento da consulta.

I – RELATÓRIO

Cuida-se  de  consulta  formulada  pela  ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, representada pela 

sua Presidente, Deputada Silvana Covatti, na qual questiona a Corte, haja vista 

as disposições do art.  73, §10, da Lei  9.504/97, acerca da possibilidade de 

atendimento do pedido efetuado pela Brigada Militar, no sentido de que lhe 

fossem  destinados  materiais  que  se  encontrem  em  desuso  pela  casa 

legislativa.

A consulta está formulada nos seguintes termos (fl. 02):
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(…) Senhora Presidente:
Ao  cumprimentá-la  cordialmente,  em  atenção  ao  Ofício  n.º 
00109/Cint/2016,  de  24-6-2016,  mediante  o  qual  a  Brigada 
Militar  solicita  “sejam-lhe  destinados  materiais  de  escritório 
(mobiliário e refrigeração) e de informática (computadores de 
mesa, portáteis e impressoras) que se encontrem em desuso 
pela  Assembleia  Legislativa,  a  fim  de  utilização  em  suas 
Unidades” e considerando-se que, nos termos do art. 73, § 10, 
da  Lei  Federal  n.º  9.504/97,  e  em  conformidade  com  a 
jurisprudência  do  Tribunal  Superior  Eleitoral,  é  vedada  a 
distribuição gratuita de bens, ainda que inservíveis, no ano em 
que  se  realizarem  eleições,  vimos  apresentar  a  Vossa 
Excelência consulta sobre a possibilidade de atendimento do 
pleito,  ponderando que, neste ano de 2016, foram realizadas 
eleições  municipais,  enquanto  a  doação  postulada  se  daria 
entre  entidades  estaduais,  quais  sejam  a  Assembleia 
Legislativa e a Brigada Militar, situação específica que poderia 
ensejar  a não aplicação,  na situação ora descrita,  da norma 
antes referida. (…)

A  operosa  Coordenadoria  de  Gestão  da  Informação  -  COGIN 

juntou ao processo legislação e jurisprudência atinentes à matéria (fls. 05-56), 

cumprindo o disposto no art. 106 do Regimento Interno do TRE/RS.

Vieram os autos para parecer.

II – FUNDAMENTOS

II.I – PRELIMINARES

II.I.I – Aspecto subjetivo: da legitimidade do consulente

Consoante o art. 30, inciso VIII, do Código Eleitoral, compete aos 

Tribunais Regionais Eleitorais “responder, sobre matéria eleitoral, às consultas 

que lhe forem feitas, em tese, por autoridade pública ou partido político”.
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Na mesma linha, a competência é ditada pelo Regimento Interno 

desta Corte, assim como os requisitos do presente instituto: “Art. 32. Compete, 

ainda, privativamente, ao Tribunal: (…) XII - responder, em tese, às consultas 

que lhe forem dirigidas, acerca de matéria eleitoral, por autoridade pública ou 

partido político (CE, art. 30, inc. VIII)”.

Ainda, nesse sentido é o art. 105 do Regimento Interno do TRE – 

RS:

Art.  105. O Tribunal somente conhecerá das consultas feitas 
em tese, sobre matéria de sua competência, e por autoridade 
pública  ou  diretório  regional  de  partido  político  (CE,  art.  30, 
VIII).

As  referidas  normas  estabelecem,  portanto,  que  a  consulta, 

quanto ao seu aspecto subjetivo, deve ser formulada por autoridade pública ou 

partido  político,  e,  no  tocante  ao  seu  aspecto  objetivo,  deve  ser  formulada 

sobre situação em tese, referente à matéria exclusivamente eleitoral.

Inicialmente,  no aspecto da legitimação ativa,  verifica-se que a 

consulente,  na  condição de Deputada Estadual  -  presidente  da Assembleia 

Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul-, detém condição de “autoridade 

pública”, para fins de consulta eleitoral1.

Logo, preenchido o requisito subjetivo da consulta.

1 Precedentes deste TRE-RS: Consulta nº 6431, Acórdão de 20/05/2014, Relator(a) DR. LEONARDO 
TRICOT SALDANHA, Publicação: DEJERS - Diário de Justiça Eletrônico do TRE-RS, Tomo 89, Data 
22/05/2014,  Página  3-4;  Consulta  nº  7645,  Acórdão  de  20/05/2014,  Relator(a)  DR.  LEONARDO 
TRICOT SALDANHA, Publicação: PSESS - Publicado em Sessão, Data 20/05/2014.
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II.I.II  – Aspecto objetivo: questionamento formulado sobre situação “em 
tese” e sobre matéria eleitoral (caso concreto)

De outra parte, apesar do preenchimento do requisito subjetivo, o 

caso em apreço não merece ser conhecido por não cumprir, devidamente, o 

pressuposto objetivo da consulta.

Como  visto,  no  que  se  refere  à  pertinência  objetiva,  a  lei 

determina que o questionamento deve ser feito “em tese”, ou seja, não deve 

apresentar  contornos de caso concreto que permitam identificar  a  quem se 

orienta a resposta do Tribunal consultado.

Ocorre  que,  no  presente  caso,  possível  a  identificação  da 

destinação da resposta, haja vista que a consulta versa sobre caso concreto 

envolvendo a possibilidade de destinação de bens em desuso pela Assembleia 

Legislativa à Brigada Militar, sendo ambas entidades estaduais do Rio Grande 

do Sul.

É  cediço  que  a  consulta  não  pode  recair  sobre  uma  situação 

concreta  e  determinada,  somente  sendo  possível  versar  sobre  fatos  em 

hipótese, sob pena de não conhecimento pela Corte Eleitoral. Nesse sentido: “ 

(…) não compete ao TSE responder a consulta fundada em caso concreto, 

ainda  que  verse  sobre  matéria  eleitoral  (…)  (TSE,  Consulta  n.  1.414,  j. 

19/06/2007 – Rel. Ari Pargendler).

Na mesma senda:

Consulta. Questionamentos acerca da possibilidade de parente 
do atual prefeito concorrer como candidato a vice-prefeito ou 
na chapa de oposição no pleito majoritário.  Art.  14, § 7º,  da 
Constituição Federal. 
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Não obstante o consulente, prefeito municipal, enquadrar-
se  no  conceito  de  autoridade  pública,  as  indagações 
descrevem caso concreto, o que impede a formulação de 
respostas,  sob pena de prejulgamento de situação a ser 
apreciada pelo juiz eleitoral competente. Ademais, matéria já 
enfrentada pela Corte Superior e por outros Regionais. 
Inobservância do requisito objetivo previsto no art. 30, inc. 
VIII, do Código Eleitoral. 
Não conhecimento. 
(Consulta nº 12178, Acórdão de 09/08/2016, Relator(a) DES. 
FEDERAL PAULO AFONSO BRUM VAZ, Publicação: DEJERS 
-  Diário  de  Justiça  Eletrônico  do  TRE-RS,  Tomo 149,  Data 
17/08/2016, Página 5 )(grifado).

Consulta. Art. 30, inc. VIII, do Código Eleitoral. Eleições 2016. 
Indagação sobre a legalidade de mobilizações de cunho social 
e  pela  paz,  através  da  realização  de  caminhadas,  em  ano 
eleitoral.  Não  obstante  o  consulente  enquadrar-se  no 
conceito  de  autoridade  pública,  a  formulação  em  tela 
descreve situação concreta, o que impede o conhecimento 
da consulta. Inobservância do requisito objetivo, previsto 
no art. 30, inc. VIII, do Código Eleitoral.  Não conhecimento. 
(Consulta  nº  2041,  Acórdão  de  05/05/2016,  Relator(a)  DR. 
LEONARDO  TRICOT  SALDANHA,  Publicação:  DEJERS  - 
Diário  de  Justiça  Eletrônico  do  TRE-RS,  Tomo  80,  Data 
09/05/2016, Página 5 ) (grifado).

Consulta. Vereador suplente de deputado estadual. Indagação 
sobre a necessidade de renúncia a seu cargo na hipótese de 
convocação para exercício do mandato na vaga ou licença do 
titular. 
Formulação da questão com base em situação concreta. 
Requisito  subjetivo  respeitado,  restando,  contudo, 
inobservado o requisito objetivo do art. 30, inciso VIII, do 
Código Eleitoral. 
Não conhecimento. 
(Consulta nº 267724, Acórdão de 03/02/2015, Relator(a) DESA. 
FEDERAL  MARIA  DE  FÁTIMA  FREITAS  LABARRÈRE, 
Publicação: DEJERS - Diário de Justiça Eletrônico do TRE-RS, 
Tomo 22, Data 09/02/2015, Página 7) (grifado).

Destarte, porque não se trata de questionamento formulado em 

tese, conforme os fundamentos acima aduzidos, a consulta não merece ser 

conhecida.
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II.I.III – Aspecto objetivo: questionamento formulado quando já iniciado o 
período de incidência da norma

Conforme se depreende dos autos, o questionamento foi levado à 

Corte  em  30/11/2016  (fl.  02),  ou  seja,  quando  já  iniciado  o  período  de 

incidência do §10, do art. 73, da Lei 9.504/97, que dispõe:
Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, 
as  seguintes  condutas  tendentes  a  afetar  a  igualdade  de 
oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais:
(…)
§10.  No  ano  em  que  se  realizar  eleição,  fica  proibida  a 
distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios por parte da 
Administração  Pública,  exceto  nos  casos  de  calamidade 
pública,  de  estado  de  emergência  ou  de  programas  sociais 
autorizados em lei e já em execução orçamentária no exercício 
anterior, casos em que o Ministério Público poderá promover o 
acompanhamento de sua execução financeira e administrativa.

Dessa forma, visto que a conduta vedada abrange o ano em que 

se realiza o pleito, ou seja, no caso, a partir de 01/01/2016, o questionamento 

não pode ser conhecido, pois eventual resposta à consulta poderia ser utilizada 

para a resolução de situação concreta, o que constituiria verdadeiro julgamento 

antecipado pelo TRE-RS.

Nesse sentido, seguem os precedentes:
Consulta.  Prefeito.  Publicidade  de  festival  gastronômico.  Art. 
73, inc. VI, al. "b", da Lei n. 9.504/97. Eleições 2016. 
Indagação acerca da possibilidade de realização de campanha 
publicitária de festival gastronômico tradicional no município. 
Impossibilidade  de  pronunciamento  sobre  a  matéria  por 
fundamentos diversos: 
1.  Pelo  entendimento  firmado  na  Justiça  Eleitoral  no 
sentido  de  que  não  devem  ser  apreciadas  as  consultas 
após iniciado o período eleitoral em sentido lato, quando 
incidem as  normas  sobre  as  quais  recai  a  dúvida  ou  o 
processo  eleitoral,  sob  pena  de  comprometimento  da 
paridade de armas entre os candidatos; 
2.  Por  restar  caracterizado  pedido  de  autorização  de 
publicidade institucional  nos três meses antes do pleito,  cuja 
competência para apreciação é do juiz eleitoral; 
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3. Pela inobservância do requisito objetivo estabelecido no inc. 
VIII  do  art.  30  do  Código  Eleitoral,  caracterizado  o  caso 
concreto. Não conhecimento. 
(Consulta  nº  11571,  Acórdão  de  20/07/2016,  Relator(a) 
RAFAEL DA CÁS MAFFINI,  Publicação: DEJERS - Diário de 
Justiça  Eletrônico  do  TRE-RS,  Tomo 136,  Data  28/07/2016, 
Página 8 ) (grifado)

CONSULTA.  PROPOSTA DE LEI.  CARREIRAS E CARGOS 
REESTRUTURAÇÃO.  CONDUTA  VEDADA.  INADEQUAÇÃO 
DA  VIA  ELEITA.  PERÍODO  ELEITORAL.  INÍCIO.  NÃO 
CONHECIMENTO.
 1.  A  consulta  é  via  inadequada  para  análise  das condutas 
vedadas aos agentes públicos de que trata o art. 73 da Lei das 
Eleições, pois a comprovação de sua ocorrência demandaria a 
verificação de circunstâncias do caso concreto.
 2. Ademais, iniciado o processo eleitoral, não se conhece 
de consulta,  porquanto seu objeto poderá ser  apreciado 
pela Justiça Eleitoral também em caso concreto.
 3. Consulta não conhecida.
(Consulta nº 103683, Acórdão de 16/09/2014, Relator(a) Min. 
LUCIANA CHRISTINA GUIMARÃES LÓSSIO, Publicação: DJE 
-  Diário  de  justiça  eletrônico,  Tomo  188,  Data  7/10/2014, 
Página 43 ) (grifado)

Portanto,  haja  vista  que  já  iniciado  o  período  eleitoral  quando 

formulada a consulta, a fim de evitar julgamento antecipado de eventual caso 

concreto, a consulta não pode ser conhecida.

III – CONCLUSÃO

DIANTE DO EXPOSTO, opina o Ministério Público Eleitoral pelo 

não conhecimento da consulta.

Porto Alegre, 21de março de 2017.

Marcelo Beckhausen
PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL 
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